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PARECER Nº 168, DE 2021

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE DEFESA E DOS DIREITOS DAS MULHERES E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 622, DE 2019
De autoria da Deputada Delegada Graciela, o projeto em epígrafe pretende instituir o Programa BELAS emPENHAdas contra a Violência Doméstica e Familiar, de capacitação de profissionais da área de beleza e estética, para que se qualifiquem como agentes multiplicadores de informação contra a violência doméstica e familiar.
Nos termos regimentais, o projeto permaneceu em pauta por 5 (cinco) sessões ordinárias, sem receber emendas ou substitutivos.
A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, manifestou-se favoravelmente ao projeto.
Em seguida, aprovado o regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Defesa e dos Direitos das Mulheres e de Finanças, Orçamento e Planejamento, para apreciar a matéria.
Na condição de relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 2º e 17 do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos de mérito e financeiro-orçamentário.

No mérito, a propositura merece prosperar, pois prevê a formação de agentes multiplicadores de informações para o combate à violência doméstica e familiar praticada contra as mulheres, uma chaga que assola o país. O projeto dispõe, ademais, que o programa perpassará toda a estrutura estatal paulista, em uma parceria envolvendo o Poder Executivo, o Poder Legislativo, a Defensoria Pública e o Ministério Público do estado.
Quantos aos aspectos financeiros e orçamentários, as atividades necessárias à viabilização do programa pretendido envolvem estruturas já existentes no serviço público estadual e poderão ser custeadas pelas dotações orçamentárias destinadas ao Poder Executivo (órgão 35000 - Secretaria de Desenvolvimento Social) e aos parceiros previstos no projeto (Poder Legislativo - órgão 01000, Defensoria Pública - órgão 42000, e Ministério Público - órgão 27000), pela Lei nº 17.309, de dezembro de 2020, que orça a receita e fixa a despesa do Estado de São Paulo para o presente exercício financeiro, assim como por leis orçamentárias subsequentes.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 622, de 2019.
a) Dra. Damaris Moura – Relatora

Aprovado como parecer o voto favorável. 

Sala das Comissões, em 23/2/2021.

a) Tenente Nascimento – Presidente

Janaina Paschoal – Tenente Nascimento – José Américo – Carla Morando – Teonilio Barba – Dra. Damaris Moura – Paulo Fiorilo – Dra. Damaris Moura – Ricardo Mellão – Tenente Nascimento – Carlos Cezar – Marta Costa 
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